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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 093/CIB/14
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 183ª reunião ordinária de 27 de março de 2014, considerando
A Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições de promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

A Lei Federal 10.216 de 6 de abril de 2001, dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; 
O Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do SUS, o planejamento da assistência à saúde e a articulação interfederativa;
A Portaria 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde; 

A Portaria 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; 

A Deliberação 457/CIB/2012, da Comissão Intergestores Bipartite de Santa Catarina, que aprova a nova configuração e a denominação das 16 Regiões de Saúde do Estado de Santa Catarina, de acordo com Art. 4º da Deliberação 348/CIB/2012.
APROVA

1. O Plano Operativo da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, do Estado de Santa Catarina com os Planos de Ação Regionais (PAR) das respectivas Regiões de Saúde de Santa Catarina já deliberados nas reuniões das Comissões Intergestores Regionais – CIR. 

2. O desenho da RAPS compreende a organização dos serviços regionais, a partir dos componentes e respectivos pontos de atenção preconizados pela Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011: 
– Atenção Básica (unidades básicas de saúde, equipes de atenção básica para situações específicas, equipes de consultório na rua, equipes de apoio aos serviços do componente residencial de caráter transitório [unidades de acolhimento infanto-juvenis e para adultos], centros de convivência e núcleos de apoio à saúde da família – NASF); 
– Atenção Psicossocial Especializada (Centros de Atenção Psicossocial – CAPS – tipo I, II,  III, AD, AD III e i); 

– Atenção de Urgência e Emergência (SAMU, Salas de Estabilização, UPA, Hospitais, Pronto Atendimento, Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial); 
– Atenção Residencial de caráter transitório (unidades de acolhimento para adultos, unidades de acolhimento infanto-juvenis e comunidades terapêuticas); 
– Atenção Residencial de caráter permanente (serviços residenciais terapêuticos para egressos de internações de longa permanência); 
– Atenção Hospitalar (enfermarias de saúde mental em hospitais gerais, serviços hospitalares de referência psiquiátrica [segundo a Lei 10.216/2001] de curta permanência); 

– Estratégias de Desinstitucionalização (serviços residenciais terapêuticos, sendo que os hospitais psiquiátricos especializados são auxiliares até que a rede se efetive, e Programa de Volta para Casa, na forma da Lei 10.708 de 31 de julho de 2003), e

– Reabilitação Psicossocial (apoio a iniciativas de geração de trabalho e renda, empreendimentos solidários e cooperativas sociais).  

3. O diagnóstico da situação atual da rede, sua imagem objetivo construída por métodos de planejamento, o desenho aprovado para cada Região de Saúde e as tratativas iniciais de contratualização no nível das Comissões Intergestores Regionais, constam no texto “Plano Operativo da Rede de Atenção Psicossocial de Santa Catarina e Planos de Ação Regionais: 2013 – 2015”, organizado pelo Grupo Condutor da RAPS/SC, divulgado por meio eletrônico na página da Secretaria de Estado da Saúde. A previsão de criação e de qualificação de pontos de atenção, condicionada à realidade financeira, seguirá o planejamento indicado na matriz diagnóstica abaixo.
Florianópolis, 27 de março de 2014.
	
ACÉLIO CASAGRANDE
	LUIS ANTONIO SILVA

	Secretário de Estado da Saúde e.e.
	Coordenador CIB/COSEMS


	MATRIZ DIAGNÓSTICA 

REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

DE SANTA CATARINA

	Estado de Santa Catarina

	Municípios: 295 

	População: 6 634 254 habitantes (estimativa IBGE, 2013)

	COMPO-NENTE 
	Ponto de Atenção 
	Necessidade 
	Existentes 
	Déficit 
	Parâmetro 

	I. Atenção Básica em Saúde 
	Unidade Básica de Saúde 
	2.456


	1.486
	970
	Conforme orientações da Política Nacional de Atenção Básica, de 21 de outubro de 20 11 

	
	Equipes de Atenção Básica para populações em situações específicas 
	10
	1
	9
	Portaria que define as diretrizes de organização e funcionamento das Equipes de Consultório na Rua 

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
	318
	219
	99
	Conforme orientações da Política Nacional de Atenção Básica - 2011 

	
	Centro de Convivência 
	16
	1
	15
	


	COMPONENTE 
	Ponto de Atenção 
	Necessidade 
	Existentes 
	Déficit 
	Parâmetro 

	II. Atenção Psicossocial

Especializada 
	Centro de Atenção Psicossocial 

	
	CAPS I 
	102
	53
	49
	Municípios ou regiões com pop. acima de 20 mil hab. 

	
	CAPS II 
	16
	12
	4
	Municípios ou regiões com pop. acima de 70 mil hab 

	
	CAPS III 
	7
	2
	3
	Municípios ou regiões com pop. acima de 200 mil hab 

	
	CAPS AD 
	22
	10
	12
	Municípios ou regiões com pop. acima de 70 mil hab 

	
	CAPS ADIII 
	14
	1
	13
	Municípios ou regiões com pop. acima de 200 mil hab 

	
	CAPS i 
	24
	8
	16
	Municípios ou regiões com pop. acima de 150 mil hab 

	III. Atenção de Urgência e Emergência 
	UPA / SAMU

Sala de Estabilização

Portas Hospitalares de Atenção à Urgência

Pronto Socorro 
	Conforme o plano da Rede de Atenção às Urgências e Emergências
	Conforme o plano 

da Rede de 

Atenção às Urgências e Emergências
	Conforme o plano 

da Rede de 

Atenção às 

Urgências e Emergências
	Conforme orientações da Portaria da Rede de Atenção às Urgências, de 7 de julho de 2011. 


	MATRIZ DIAGNÓSTICA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

	Estado de Santa Catarina

	COMPO-NENTE 
	Ponto de Atenção 
	Necessidade 
	Existentes 
	Déficit 
	Parâmetro 

	IV. Atenção Residencial de Caráter Transitório 
	UA ADULTO 
	31 
	2
	29
	1 UA (com 15 vagas) para cada 10 leitos de enferma-rias em hospital geral por município. 

	
	UA INFANTO-JUVENIL 
	22
	0
	22
	Municípios crianças e adolescentes em potencial para uso de drogas ilícitas ou em potencial para uso de drogas ilícitas. 

	
	
	
	
	
	

	
	COMUNI-DADE TERAPÊU-TICA 
	21
	0
	21
	

	V. Atenção Hospitalar 
	LEITOS 
	200
	0
	200
	Portarias MS 1.615/12, 148/12, 953/12, 2.035/13;

1 leito para cada 23 mil habitantes Portaria nº 1.101/02.

	
	ENFERMA-RIA ESPECIA-LIZADA 
	14 enfermarias (com um total de177 leitos)
	0
	14 enfermarias 

(com um total 

de177 leitos)
	Portarias MS 1.615/12, 148/12, 953/12, 2.035/13;

1 leito para cada 23 mil habitantes Portaria nº 1.101/02.


	MATRIZ DIAGNÓSTICA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL

	Estado de Santa Catarina


	COMPO-NENTE 
	Ponto de Atenção 
	Necessidade 
	Existentes 
	Déficit 
	Parâmetro 

	VI. Estratégias de Desinstitucionalização 
	SRT 
	37
	4 (sendo 1 

municipal e 3 estaduais,

 todos tipo I) 
	33 (sendo 28 tipo I e 5,

 tipo II,
a cargo de municípios)
	A depender do nº de munícipes longa-mente internados 

	
	PVC 
	251 beneficiários
	51 beneficiários
	200
	A depender do nº de munícipes longa-mente internados 

	VII. Reabilitação Psicossocial 
	Cooperativas sociais, empreendimentos solidários e iniciativas de geração de trabalho e renda
	34
	2
	32
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